34
19

APLICAÇÃO DO BALANÇO SOCIAL EM EMPRESAS SEM FINS LUCRATIVOS: UM ESTUDO DE CASO DO SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTRIA – DEPARTAMENTO REGIONAL DO RIO GRANDE DO NORTE – 1998/1999.

1. INTRODUÇÃO

Os resultados da abertura econômica, combinada com o processo de privatizações de grandes empresas públicas nacionais revelaram um custo alto para a população, sente-se isto pelo aumento de impostos e contribuições, cortes nas verbas da saúde e da educação e um “aperto” geral sobre todos os Estados e Municípios do Brasil.

Sabe-se que o atual modelo econômico vem gerando enormes desequilíbrios: por um lado, muita riqueza e fartura no mundo; por outro, muita miséria, degradação ambiental e poluição.

Neste contexto de crise econômica, das relações de trabalho, de globalização, de privatizações, cresce a busca por valores éticos e a discussão sobre o papel das instituições como agentes sociais no processo de desenvolvimento sustentável.  

O desenvolvimento sustentável refere-se à satisfação das necessidades do presente, sem comprometer a capacidade e as necessidades de futuras gerações. Atividade econômica, meio ambiente e bem-estar da sociedade formam a base do desenvolvimento sustentável.

É sabido que as entidades industriais, de pesca, de comunicações, de comércio, de transporte e de serviços do país recolhem compulsoriamente salário-educação, contribuições ao Serviço Social da Indústria - SESI (ou Serviço Social do Comércio - SESC), Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial - SENAI (ou Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial - SENAC), Serviço Social do Transporte - SEST (ou Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte - SENAT), ao Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas – SEBRAE, além do Programa de Integração Social - PIS/ Contribuição para Financiamento da Seguridade Social -COFINS e da Contribuição Social. São contribuições destinadas à ações sociais empreendidas pelo governo ou pelos serviços autônomos.  

Denota-se então a grande responsabilidade do governo e dos serviços autônomos para com a sociedade. Considerando isto, e, por natureza, serem sociais, nada mais justo que estes segmentos elaborem e publiquem seus balanços sociais, pois assim tornarão transparente sua dimensão social. 

Kanitz (2000, p.1) afirma que o primeiro setor é o governo, responsável pelas questões sociais. O segundo setor é o privado, responsável  pelas questões individuais. Com a falência do Estado, o setor privado começou a ajudar nas questões sociais, através de inúmeras instituições que compõem o terceiro setor.

O terceiro setor é constituído por: fundações, ONGs – Organizações Não Governamentais, empresas com responsabilidade social, empresas doadoras, entidades beneficentes, fundos comunitários, elite filantrópica, pessoas físicas, imprensa, empresas juniores sociais e entidades sem fins lucrativos.

Voltado para o cumprimento da sua responsabilidade social e numa visão de construção coletiva em busca de ações de cunho social, organizacional e educacional, o Serviço Social da Indústria – Departamento Regional do Rio Grande do Norte como entidade sem fins lucrativos, ao longo dos 51 anos desenvolve e executa projetos nas áreas de saúde, lazer, educação, atenção à mulher, preservação do meio ambiente, incentivos socioculturais, contribuições para a melhoria da qualidade de vida e de trabalho, erradicação da pobreza, geração de renda e criação de postos de trabalho.

O Serviço Social da Indústria-DR/RN tem como missão contribuir para o fortalecimento da Indústria e o exercício de sua responsabilidade social prestando serviços integrados de educação, saúde e lazer, com vistas à melhoria da qualidade de vida para o trabalho e ao desenvolvimento sustentável (Serviço Social da Indústria – SESI/DR/RN, 1999, p.4). 

Baseado no respeito ao homem, à vida e ao ambiente, elementos fundamentais para o desenvolvimento sustentável das populações, o SESI/DR/RN desenvolve ações de lazer, educação, saúde e cooperação social. 

Lazer, diretamente nos Centros de Atividades e nas Unidades Operacionais no Rio Grande do Norte, ou na própria indústria, procurando oferecer as condições necessárias para que o industriário e sua família possam participar de atividades formativas, esportivas-competitivas, artísticas e sociais, utilizando de forma inteligente o tempo livre.

Educação, que tem um bom desempenho em termos de resultado, desenvolve suas atividades em consonância com os direcionamentos estratégicos do Regional. A qualidade de ensino do SESI/DR/RN tem sido constatada através de avaliações junto à sua clientela; além disso, o grande número de parcerias que mantém com várias instituições também confirmam esse quesito. 

Saúde, que apresenta atividades bastante diversas e com crescimento de 6% a 20% em relação ao ano de 1998, mesmo diante de um cenário desfavorável que se desenhava para  o ano de 1999. Fatores como a queda do poder aquisitivo da população e a inexistência de uma política de marketing na instituição contribuíram para um desempenho aquém das expectativas. 

Cooperação Social, são desenvolvidas campanhas comunitárias como Ação de Cidadania e Ação Global, entre outras, apresentando uma excelente aceitação em todo o estado do Rio Grande do Norte, atraindo grande número de pessoas devido aos diversos tipos de serviços oferecidos, inclusive a promoção da cidadania.

No desenvolvimento de recursos humanos o SESI/DR/RN investe em seus funcionários, promovendo cursos de capacitação, intensificando a participação em cursos e seminários voltados para as necessidades de cada unidade operacional, e subsidiando a participação em cursos de pós-graduação.

Existem diversos modelos de Balanço Social, aplicados nos Estados Unidos, Holanda, Suécia, Alemanha, Inglaterra, França, Portugal e Bélgica. 

Os modelos propostos no Brasil são o da Comissão de Valores Mobiliários - CVM, do IBASE  - Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas, do Projeto de Lei n.º 3.116, de 1997, das deputadas federais Marta Suplicy, Maria da Conceição Tavares e Sandra Starling e da Lei n.º 8.118, de 1998, do vereador Hélio Corbelini (Batista, 1999, p.11-12).

Aplica-se aqui, o modelo do balanço social criado pelo IBASE - Instituto Brasileiro de Análise Sociais e Econômicas, pela sua simplicidade e objetividade, tomando como base de cálculo parte do balanço patrimonial (ou orçamentário) da instituição, não gerando custo adicional para sua elaboração. 

O IBASE criou um selo social que certifica as empresas preocupadas com a responsabilidade social. Para obtenção deste selo social a empresa preenche o modelo sugerido pelo IBASE, e o envia para uma avaliação. Estando de acordo, a empresa pode publicá-lo no relatório de atividades sociais, no balanço contábil ou na imprensa, utilizando o "Selo Balanço Social Ibase/Betinho". Passa assim, a ter o direito de utilizar o Selo em documentos, produtos, serviços e embalagens., podendo as mesmas através de seus anúncios, embalagens de produtos, mostrar seu comprometimento com a qualidade de vida da sociedade.    

O objetivo geral deste estudo é mostrar para a sociedade o grau de comprometimento social de atuação do SESI/DR/RN, através da elaboração e divulgação do seu balanço social.

Como objetivos específicos destaca-se: refletir sobre a responsabilidade social do SESI/DR/RN no tocante aos seus propósitos e compromissos sociais; mostrar para as empresas que contribuem para o SESI/DR/RN quão essencial e necessária é a sua existência; estimular a elaboração do balanço social pelas empresas, ressaltando a importância do investimento social para o crescimento de seus negócios; e refletir sobre o papel do contador e a sua responsabilidade social.

Para atender esses objetivos serão apresentadas definições, origens, e apontados os principais beneficiários acerca de responsabilidade social e balanço social.  Dando continuidade, serão mostradas as normas de contabilidade  e a elaboração da Demonstração do Valor Adicionado-DVA. 

Posteriormente, será apresentado um breve histórico do SESI/DR/RN e no intuito de demonstrar as ações e os benefícios oferecidos à comunidade potiguar, e ainda, servir de incentivo para outras instituições, será demonstrado o Balanço Social Comparativo de 1999-1998, conferindo nele a legitimidade do seu conteúdo.  Finalizando, será apresentada a conclusão com sugestões e análises finais.

2. RESPONSABILIDADE SOCIAL E BALANÇO SOCIAL

2.1.
Responsabilidade Social

Foi nos Estados Unidos, um país de grande liberalismo capitalista, que, a partir dos anos 30, a idéia de responsabilidade social foi introduzida no mundo dos negócios. Contudo, na década de 60, começaram a surgir protestos e contestações que polarizaram as atenções do público para alguns problemas chaves – a utilização de recursos raros e a poluição (Carneiro, 1994, p.69).  

A preocupação com os impactos da ação do homem sobre o planeta vem disseminando nos meios de comunicação, no meio dos negócios e na sociedade como um todo um termo denominado “Responsabilidade Social”.
Muitos são os conceitos de Responsabilidade Social, todos relacionando-o com o comportamento ético e moral das empresas junto a sociedade. Eis alguns:

“Responsabilidade Social é o compromisso contínuo das pessoas pelo comportamento ético, pela contribuição ao desenvolvimento econômico e melhoria da qualidade de vida da sociedade (Ashley, 2000, p.1).”

“Responsabilidade Social é atitude estratégica, não apenas postura legal ou filantrópica (HTTP://WWW.ETHOS.ORG.BR, 1999, p.2)”.

Segundo Villela, (1999, p.2):

“O termo responsabilidade social nada mais é que o comprometimento do empresário com a adoção de um padrão ético de comportamento, contribuindo para o desenvolvimento econômico, uma estratégia que não só melhora a qualidade de vida de seus funcionários, mas a multiplica por meio de suas famílias, da comunidade, da sociedade. É a empresa atuando como agente social no processo de desenvolvimento”.

Reforçando as afirmações acima, Responsabilidade Social é um compromisso que deve ser assumido por todos os entes da sociedade, sejam eles empresas ou cidadãos comuns, e devendo cada um incorporar valores e critérios em suas atitudes, sejam sociais, ambientais ou econômicas.

Não se deve dizer que as empresas e o governo são os totais responsáveis pelas ações sociais dentro da conjuntura social de um país. A comunidade, elemento importante dentro da sociedade, é responsável por cobrar daqueles que têm fontes de recursos e meios de desenvolver atividades e ações que vão beneficiar todos os segmentos da sociedade.

Em meio à crise enfrentada ao longo desses anos, falar em Responsabilidade Social parece ser demagogia. Porém pretende-se mostrar que este aspecto social, deve ser enfocado na gestão empresarial, cada vez mais com ênfase, não somente por causa de considerações de natureza ética, mas também porque é um bom negócio (Uras, 1999, p.1-2). 

Em trabalho elaborado pela Universidade Federal de Pernambuco intitulado  Responsabilidade Social em Empresas - um estudo no Nordeste do Brasil (Mello, 2000, p.1-2) destaca-se: 

“... empresas que assumem uma dimensão ética e socialmente responsável ganham o respeito das populações e comunidades com as quais interagem, o que normalmente se traduz na preferência do público consumidor. Dessa forma, além de satisfazer o imperativo moral de trabalhar de uma maneira socialmente responsável, tais empresas têm ainda a satisfação de ver o seu comportamento transformar-se em vantagens comerciais.” 

E complementa:  “A Responsabilidade Social tem se tornado um fator crescente de sucesso empresarial, e isto oferece a possibilidade de construir um mundo mais próspero e socialmente mais justo.”

A consciência da responsabilidade social torna as empresas mais competitivas, ganham credibilidade e respeito, pois hoje os consumidores estão mais atentos e exigentes na hora de escolher produtos e serviços, e à medida que as empresas se preocupam com o meio ambiente, com a qualidade de vida, com os seus empregados e respectivos familiares, elas beneficiam a sociedade como um todo, e sem dúvida ganham mercado.

Segundo Basagoiti (2000, p.26), são muitos os erros sobre o “social”. Um deles é admitir que somente as grandes empresas têm responsabilidade social, deixando as pequenas empresas sem possibilidade de fazer esse trabalho auxiliar; além disso, truncam, anulam, e deixam completamente vazio esse lado da responsabilidade social que corresponde a toda empresa, por pequena que seja, porque se a empresa grande tem que ter responsabilidades macrosociais, a pequena empresa terá responsabilidades microsociais. 

Grajew (1999, p.1) exemplifica como uma pequena empresa pode tornar-se socialmente responsável: 

“...afixar um mural em uma das paredes de sua loja. Com esse simples gesto, você pode estar entrando para um grupo cada vez maior de empresas que adotam a responsabilidade social na gestão de seus negócios. E, o melhor, sem empregar grandes somas. Os moradores da região que freqüentam a loja podem usar o mural para colocar anúncios, vendendo objetos pessoais ou pedindo algum tipo de auxílio". 

Tratando bem os funcionários, o que também inclui salários decentes, é a hora de investir nos clientes. Com atitudes como a do mural, o empresário acaba criando um vínculo com sua comunidade. As pessoas que utilizam esse serviço acabam se tornando clientes fiéis da empresa. 

É interessante perceber que existe o encadeamento do social. Por que?

Primeiro porque a sociedade é constituída por pessoas, as empresas são geradas dentro do ambiente social, nas necessidades sociais, na indigência de cada indivíduo e da coletividade; as empresas se desenvolvem na medida em que essas necessidades sociais se produzem e na medida em que a sociedade se desenvolve e na medida em que as empresas são capazes de servir produzindo o que satisfaz à sociedade. 

É importante esclarecer que a empresa como ente social que nasceu para servir à sociedade morre no momento em que não cumprir os requisitos necessários a sua sobrevivência. Ou seja, é dependente e serviçal desde a origem até o fim, da sociedade, na qual nasce e à qual serve (Basagoiti, 2000, p.27).

A visão economicista da empresa que a define como uma instituição puramente econômica, legitimando o empresário e a empresa, pode produzir desgaste irracional dos recursos naturais, destruição do mundo físico, uma crescente marginalização do trabalhador; e levam, pelo menos em alguns setores, a reduzir a qualidade de vida, em vez de elevá-la. 

A otimização do lucro a curto prazo não pode permanecer como objetivo único das atividades da empresa. O trabalhador entrega à empresa seu tempo, energia física e psicológica, compromisso, criatividade, lealdade. Em contrapartida, quer receber salário digno, benefícios sociais, desenvolvimento pessoal e profissional, estabilidade no emprego, reconhecimento, entre outros (Gonçalves, 2000, p.12-13).

O mundo atual tem testemunhado as crescentes expectativas da sociedade, não apenas em relação a produtos e serviços oferecidos pelas empresas, mas também a novas oportunidades de emprego, preservação do meio ambiente, saúde, educação, condições urbanas.

É imprescindível que as empresas estabeleçam um objetivo maior do que a busca do lucro, pois assim proporcionará aos seus empregados, administradores, acionistas, clientes e fornecedores um clima de humanização e responsabilidade social, melhorando e valorizando a imagem da empresa e consequentemente o seu produto.

Ribeiro (1993, p.50)  citando a obra Uma Era de Descontinuidade de Peter Drucker, observa que atravessamos um: “... período de mudanças na tecnologia e na política econômica, nas estruturas industriais e na teoria econômica, no conhecimento necessário à Administração e ao governo e nos problemas econômicos.” 

Em outras palavras, sugere que a empresa moderna é aquela que trabalha a favor do tempo, aquela na qual os administradores concebem a administração enquanto um processo contínuo de resposta a um ambiente mutável às necessidades e oportunidades econômicas e não enquanto a aplicação de soluções pré-fabricadas a um problema específico. 

Existe um papel social que deve ser desempenhado por intermédio das empresas. Portanto, ao introduzir uma nova filosofia gerencial, esses administradores estarão não somente modernizando suas empresas como também contribuindo para a modernidade do país (Ribeiro, 1993, p.50).

Infelizmente a sociedade brasileira apresentava características culturais que, em primeiro lugar estavam os interesses dos acionistas e posteriormente, em segundo plano os interesses das outras partes constituintes. Hoje se pode perceber que essa cultura já está mudando.

Torres (1999, p.1) afirma que:

“... felizmente hoje no Brasil alguns empresários já despertaram, e outros estão despertando para o fato de que auferir grandes lucros à custa da saúde física e mental dos empregados, da destruição do meio ambiente e do desprezo por uma parcela considerável da sociedade, pode gerar prejuízos a longo prazo”. 

Algumas empresas como: C&A, Grupo RBS, Banco Itaú, Xerox, Acesita, Bradesco,  Odebrecht, Organizações Globo, Natura e tantas outras que descobriram que responsabilidade social é atitude estratégica e não apenas uma postura legal ou filantrópica, fortalecem o emergente Terceiro Setor. O que estas empresas têm feito é colocar à disposição da sociedade toda a sua tecnologia de gestão, recursos e cultura em favor de uma sociedade carente de oportunidades (Orem, 1999, p.1).

É necessário mostrar que o comportamento ético e social trará para o mundo empresarial grandes respostas positivas, pois à medida que se investe em saúde, em educação, em alimentação, em meio ambiente, ganha-se tempo e dinheiro.

Durante o Seminário “Responsabilidade Social Empresarial”, promovido pelo Instituto Ethos em São Paulo, a idéia central que permeou os temas abordados foi que uma atitude socialmente responsável está convertendo-se em um diferencial tanto mais importante quanto mais competitivo torna-se o mercado. Empresas brasileiras engajadas em causas sociais estão levando vantagem na disputa de clientes, na contratação de talentos e até na relação com fornecedores.

A Federação das Indústrias do Estado do Rio Grande do Sul – FIERGS publicou em 1999 um trabalho sobre “A Contribuição Social do Industrial Gaúcho”. O trabalho reúne pesquisas de ações sociais realizadas pelas indústrias do Rio Grande do Sul, bem como grandes depoimentos de empresários que só reafirmam o explicitado acima. Em um deles lê-se: 






“Nós acreditamos que a contribuição social de uma empresa é muito importante em função das dificuldades que tem hoje o povo brasileiro e, especificamente, o nosso funcionário. Nós vemos que a previdência social é bastante falha, lamentavelmente, nós vemos que os custos de vida hoje são bastante altos e que um funcionário que não recebe um respaldo de algo a mais além do que a lei, a legislação trabalhista determina, ele é um funcionário que apenas sobrevive, e em sobrevivendo, ele é um funcionário que não colabora com o crescimento e o desenvolvimento da empresa, porque ele está simplesmente tentando suprir as suas necessidades básicas de sobrevivência, que é a alimentação, moradia e saúde. Mas é um funcionário que não tem esperanças, é um funcionário que não usa sua criatividade, é um funcionário que não tem motivação. Então o que acontece com a empresa que não investe nos funcionários e na comunidade na qual ela está inserida é uma empresa que se transforma numa ilha, e essa ilha tende a ficar sozinha” (Federação das Indústrias do Estado do Rio Grande do Sul  - FIERGS, 1999, p.57).

Em meio à globalização, às mudanças de mercado, o mundo atual está enfrentando barreiras que modificam e atingem a vida das pessoas, tornando-a dependente do desenvolvimento das empresas. E, se as empresas não conseguem suprir as reais necessidades do seu corpo funcional, em conseqüência, não conseguirão lograr êxito em suas atividades e levarão a sociedade ao caos. A distribuição de renda, o equilíbrio do Estado e a qualidade de vida dos cidadãos são fatores que dependem do progresso das empresas.

A atuação das empresas brasileiras socialmente responsáveis é absolutamente necessária, pois a possibilidade de eliminação da miséria pode dar a todos condições de vida como verdadeiros cidadãos.

São inúmeras as áreas de responsabilidade social em que as empresas podem investir (Batista, 1999, p.11):

· na preocupação com os seus empregados;

· na preocupação com os seus consumidores;

· na preocupação com os seus credores;

· na preocupação com os seus fornecedores; 

· na preocupação com os donos do capital;

· na preocupação com o meio ambiente;

· na preocupação com a comunidade onde está inserida; ou

· na preocupação com a sociedade em geral.

Falar em preocupação com os seus empregados é o mesmo que dizer, qualidade de vida do trabalhador e Gonçalves (2000, p.14) conceitua: “... qualidade de vida do trabalhador é o conjunto de condições que permitem a plena realização do homem enquanto pessoa, isto é, em sua realidade biológica, intelectual, familiar e social.”

Seguindo o conceito supra citado, do ponto de vista biológico pode-se exemplificar a estabilidade no emprego, a remuneração adequada, condições higiênicas no trabalho, segurança no desempenho laborativo, atendimento à saúde, tratamento digno, participação nas decisões, relações interpessoais no trabalho.

Do ponto de vista intelectual, os elementos como: capacitação, treinamento, instrução formal, dentre outros, são pontos básicos para desenvolver a criatividade dos empregados.

O ritmo acelerado das mudanças na tecnologia das máquinas e dos processos leva benefícios para as empresas. No entanto, é necessário que se faça mudança também no conhecimento, nas habilidades e no comportamento das pessoas, pois são detentoras de inteligência que criam, desenvolvem e manuseiam novas tecnologias, transformando-as em resultados para as empresas, sociedade e para elas mesmas (Revista Treinamento e Desenvolvimento, 1997, p.12).

Diante do exposto, cabe às empresas desenvolver estratégias que enfatizem a aprendizagem e a educação de seus empregados, contribuindo não só para os seus próprios resultados de negócios como também elevando a auto estima do seu corpo funcional, que se sentirá útil e atuante no desenvolvimento da empresa.

Guimarães (2000, p.1) afirma que os países em desenvolvimento devem buscar, prioritariamente, a transformação do seu potencial humano em “capital humano”, pois assim estará aumentando e/ou viabilizando tanto a competitividade interna e externa de suas economias, quanto assegurando a qualidade de vida das pessoas, e, reduzindo eventuais efeitos negativos da globalização.

O maior investimento que a empresa deve fazer é com relação aos seus empregados, pois empregado satisfeito é sinônimo de maior produtividade e qualidade das atividades.

Na realidade familiar não podem ser esquecidos a habitação, a alimentação, a higiene da casa, o vestuário, a segurança, o atendimento médico-hospitalar. 

Quanto à vida social, o lazer do trabalhador, a orientação social, as festividades e confraternizações fora do ambiente de trabalho são pontos que devem fazer parte da estratégia administrativa de toda empresa.

A preocupação com o meio ambiente está intimamente ligada aos empregados, consumidores, sociedade em geral, pois conforme Ribeiro (2000, p.1) a sociedade sobrevive dos benefícios gerados pelas atividades econômicas, bem como sofre os impactos destas. Os efeitos nocivos decorrentes destas atividades não internalizados oneram o meio externo, atingindo financeiramente as famílias e governos locais, obrigando estes a realizar maiores investimentos na área de saúde: aquisição de medicamentos, implementação de novos postos e de equipamentos hospitalares.

Empresas protetoras do meio ambiente têm credibilidade junto a consumidores e investidores, já havendo, em alguns países, fundos especializados em investir em empresas que protegem o ambiente (Franco, 1997, p.77). 

Para preservação do meio ambiente e qualidade de vida do planeta, Ribeiro (2000, p.3), sugere: a inserção de estoques de insumos antipoluentes no processo operacional; que sejam realizados investimentos em tecnologias antipoluentes (máquinas, equipamentos, instalações); que as empresas assumam a recuperação das áreas degradadas ou águas contaminadas, entre outras.

Muitas empresas não se dão conta da importância do “lixo” que têm. O lixo, além de beneficiar muitas entidades, pode ser um item a menos para poluir o planeta. Sniecikoski (1999, p.20) diz que: “O bem está no lixo” pois muitas coisas que as empresas colocam no lixo podem ser transformadas em recursos valiosos para as instituições beneficentes.

Formulários contínuos usados somente de um lado, quando doados a APAE (Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais) são transformados em blocos, que servem para treinar muitas crianças assistidas pela Associação. Cartuchos de impressoras, vidros vazios, caixas de papelão são exemplos de doações que poderiam ir para o lixo, mas as entidades beneficentes podem esbanjar criatividade na hora de usar essas sobras.

Assim, as empresas estariam sendo socialmente responsáveis duas vezes: uma pela doação e outra pela preservação do meio ambiente. A consciência ambiental felizmente está crescendo, o empresariado está cada vez mais preocupado com as práticas de suas empresas, no tocante à gestão ambiental.

As relações entre o econômico e o social estão em constante evolução. A discussão sobre desenvolvimento econômico, social e tecnológico tomou nova dimensão nestes últimos anos. 

A proteção do meio ambiente, humanização das condições de trabalho e  proteção social que mostram claramente a notável extensão das responsabilidades das empresas em matéria de política social no mais amplo sentido estão, aos poucos, fazendo parte dos seus modelos estratégicos.

2.2.
Balanço Social

Há muito se falava em Responsabilidade Social, porém o estopim do debate foi nos EUA com a Guerra do Vietnã onde a população deu início a um boicote à aquisição de produtos e serviços de empresas que de alguma forma estavam afetando negativamente o meio ambiente e pondo em risco a sobrevivência do homem (Sucupira, 1999, p.1-2).

Posteriormente na Europa a idéia foi difundida, nos países como Alemanha, França, Holanda, Bélgica, Espanha, Inglaterra e Portugal surgiram movimentos sociais que levaram as empresas européias a divulgarem suas ações sociais com o intuito de melhorar a imagem junto a consumidores e acionistas (Mendes, 1998, p.76-77).  

No Brasil com a criação da Associação dos Dirigentes Cristãos de Empresas (ADCE) o tema Balanço Social foi trazido a tona, porém só em 1977 no 2º Encontro Nacional de Dirigentes de Empresas foi que o tema mereceu destaque, mas somente em 1984 que a empresa brasileira Nitrofértil publicou suas ações sociais. No entanto, a idéia só ganhou força através da iniciativa do sociólogo Herbert de Souza  quando lançou, em 1997, uma campanha para divulgação do Balanço Social (Sucupira, 1999, p.1-2).

A necessidade da elaboração e divulgação do balanço social foi marcada pela decisão do sociólogo, Herbert de Souza (Betinho), de associar as responsabilidades sociais das empresas a uma demonstração de caráter social, quando em 18 de junho de 1997, no Centro Cultural Banco do Brasil, Rio de Janeiro, Betinho conclamou as empresas a se engajarem na divulgação do Balanço Social, oferecendo para isto um modelo concreto (Grzybowski, 1999, p.1).

O termo “Balanço Social” significa essencialmente a representação das atividades de uma entidade a serviço da comunidade.  Aprofundando o tema em pauta, pode-se então alinhar algumas definições ilustrativas:

Freire (2000, p.1) conceitua Balanço Social como: “conjunto de informações com base técnica-contábil, gerencial e econômica, capaz de proporcionar uma visão da relação capital-trabalho no que diz respeito aos seus diferentes aspectos econômicos-sociais.”

Segundo Suplicy (1997, p.1):

“O balanço social é um documento pelo qual a empresa apresenta dados que permitam identificar o perfil da atuação social da empresa durante o ano, a qualidade de suas relações com os empregados, o cumprimento das cláusulas sociais, a participação dos empregados nos resultados econômicos da empresa e as possibilidades de desenvolvimento pessoal, bem como forma de sua interação com a comunidade e sua relação com  meio ambiente”.

Para Luca (1998, p.23) o balanço social “é um instrumento de medida que permite verificar a situação de uma empresa no campo social, registrar as realizações efetuadas neste campo e, principalmente, avaliar as relações ocorridas entre o resultado da empresa e a sociedade”.

Segundo Perottoni (1997, p.14) o balanço social “é um conjunto de informações econômicas e sociais, que tem por objetivo a divulgação sobre o desempenho econômico e financeiro das empresas e sua atuação em benefício da sociedade”.

Pode-se notar que os conceitos acima dados pelos autores convergem sempre para um mesmo ponto, de colocar a sociedade a par das ações políticas sociais das entidades. Isto mostra a consciência e a preocupação com a transparência de suas ações.

O balanço social é uma maneira de traduzir para a maioria das pessoas leigas em contabilidade como está o relacionamento da entidade com seus empregados, com seus credores, com os seus acionistas, com os seus clientes e com a comunidade, e também, o que ela tem agregado de valor na economia do país.

As demonstrações contábeis exigidas pela Lei 6.404/76 são puramente econômico-financeiras, deixando de lado valores sociais do tipo qualitativo-quantitativo que as entidades empregam em favor da sociedade.

Segundo Gonçalves (2000, p.12) o balanço social – enquanto instrumento de avaliação – tem importante papel na sociedade na correção de uma falha freqüentemente apontada no planejamento empresarial. Ou seja, as atividades humanas e sociais dentro da empresa não têm um gerenciamento adequado.

A elaboração da referida demonstração vai possibilitar as empresas à identificação dos seus principais problemas, nos campos humano e social, e sendo elaborado de forma correta, não apenas destacando as ações de beneficência, o balanço social torna-se uma ferramenta fundamental para incrementar a competitividade das empresas.

O balanço social é por vezes confundido como peça de marketing. No entanto, as informações contidas nesta demonstração têm cunho social que devem fundamentar a tomada de decisões estratégicas sobre a capacitação e perfomance dos seus recursos humanos, físicos e materiais.

Basicamente o balanço social pode propiciar informações aos:

· Acionistas – são os detentores dos recursos financeiros e merecem ser informados de elementos numéricos essenciais para a implantação, ampliação e desenvolvimento de projetos sociais que a entidade poderá assumir;

· Empregados – são os detentores do conhecimento e da mão-de-obra que garantem o crescimento da entidade, por isso é necessário que suas expectativas sejam atendidas de tal maneira que garantam sua satisfação no ambiente de trabalho, como remuneração, higiene, saúde, treinamento, segurança, entre outros;

· Investidores e Fornecedores – são os detentores do capital, dos recursos materiais e dos serviços, e é necessário mostrá-los a relação da entidade com o seu quadro humano, indicando assim, como a entidade está sendo administrada, dando conhecimento das potencialidades e garantindo a perpetuação do negócio;

· Clientes – são os que garantem a continuidade do negócio; as entidades precisam satisfazer as necessidades destes, dando-lhes garantias de qualidade e assistência técnica; 

· Governo – elabora normas legais para o efetivo desenvolvimento da entidade, visando melhorias ao bem-estar social; e

· Meio ambiente – é do meio ambiente que são extraídos a matéria-prima, e dessa forma todos os segmentos sociais devem manter e preservar o ciclo de vida animal e vegetal. A sociedade precisa conhecer os gastos em reflorestamento, despoluição e conservação do meio ambiente.  

Com a elaboração do balanço social as entidades poderão perceber com indicadores claros, o que realmente fazem para integrar, interiorizar, agregar valor aos seus próprios negócios e à sociedade, além de estimular o controle social sobre o uso dos incentivos fiscais ou outros mecanismos de compreensão de gastos dos trabalhadores, contribuindo para o encorajamento à crescente participação das empresas na busca de maior desenvolvimento humano e vivência da cidadania.

3. DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO – DVA

A Demonstração do Valor Adicionado, segundo Athar (1999, p.54), é uma demonstração surgida na Europa e que tem sido cada vez mais solicitada em nível internacional.  Seu objetivo é demonstrar o valor da riqueza gerada pela empresa e a distribuição para os elementos que contribuíram para sua geração (Luca, 1998, p.28).

 A Lei n.º 6.404/76 em seu artigo 176 dispõe:

“Ao fim de cada exercício social, a Diretoria fará elaborar, com base na escrituração mercantil da companhia, as seguintes demonstrações financeiras, que deverão exprimir com clareza a situação do patrimônio da companhia e as mutações ocorridas no exercício”:

I – balanço patrimonial;

II – demonstração dos lucros ou prejuízos acumulados;

III – demonstração do resultado do exercício;

IV – demonstração das origens e aplicações de recursos ...”.
Sabe-se que estas demonstrações têm caráter exclusivamente econômico-financeiro. 

O Balanço Patrimonial, segundo Marion (1998, p.53), reflete a posição financeira em determinado momento, normalmente no fim do ano ou de um período pré-fixado.

Segundo Martins (1994, p.556), a Demonstração dos Lucros ou Prejuízos Acumulados possibilita a evidenciação clara do lucro do período, a sua distribuição e a movimentação ocorrida no saldo da conta de Lucros ou Prejuízos Acumulados.

A Demonstração do Resultado do Exercício tem a finalidade de apurar o lucro ou o prejuízo do exercício (Martins, 1986, p. 73).

A Demonstração de Origens e Aplicações de Recursos evidencia de onde se originaram os valores ou aumentaram o capital circulante líquido da empresa e para onde foram os valores que o diminuíram (Martins, 1986, p.82).

As informações obtidas através destas demonstrações são extremamente úteis e importantes para qualquer empresa, mas interessam diretamente ao empresário, acionista, ou seja, o dono do capital. Assim, não torna possível, para o público leigo em contabilidade, qualquer análise sobre a empresa.

Conforme Cunha (1997, p.52), a Demonstração do Valor Adicionado, usando a Demonstração do Resultado, mostra a riqueza gerada pela empresa e como esta riqueza foi distribuída entre os diversos setores que contribuíram, direta ou indiretamente, para a geração da riqueza, como os sócios (acionistas), instituições financeiras, governo e funcionários.

A identificação de quanto a empresa gera de recursos adicionais para a economia e para quem os distribui pode ser obtida através da diferença entre o valor da produção e os consumos intermediários (compras a outras empresas) num determinado período (Luca, 1998, p.31).

Já existe proposta no sentido de incorporar a Demonstração do Valor Adicionado à legislação societária, porém algumas empresas brasileiras preocupadas com a qualidade da informação e conscientes de que um relacionamento mais transparente com a sociedade em geral representa um fator de sobrevivência, já estão divulgando a DVA mesmo não sendo obrigatória sua elaboração.

O SESI - Serviço Social da Indústria elabora os seus balanços econômicos e orçamentários e os submetem à aprovação do Conselho Nacional do SESI, onde este, posteriormente, submete à apreciação do Presidente da República, por intermédio do Ministro do Trabalho e Previdência Social, nos termos dos artigos 11 e 13 da Lei n.º 2.613, de 23 de setembro de 1955 (Regulamento do SESI,  1965, p.29).

As demonstrações elaboradas pelo SESI têm algumas características comuns com aquelas elaboradas de acordo com a legislação societária. Uma das características é que o público desconhecedor de contabilidade, economia ou administração fica impossibilitado de desvendar os dados ali informados.

A demonstração do valor adicionado vem com o propósito de tornar acessível a compreensão dos valores informados nas demonstrações econômico-financeiras elaboradas pelo SESI/DR/RN.

O modelo de Demonstração do Valor Adicionado sugerido por Freire (1999, p.30) foi aplicado neste trabalho pelo seu grau de simplicidade e objetividade.

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO

SESI - SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTRIA

DEPARTAMENTO REGIONAL DO RIO GRANDE DO NORTE – 1999



DESCRIÇÃO
EM MIL REAIS

1 – RECEITAS




10.714,74 
100,00%

1.1 - Receitas Correntes



10.350,83 


1.2 - Receitas de Capital


363,91 











2 - APLICAÇÕES DE RECURSOS

250,85 
2,34%

2.1 - Transferências a Instituições Privadas


250,85 











3 - APLICAÇÕES DIRETAS CORRENTES


4.604,33 
42,97%

3.1 - Diárias




55,28 


3.2 - Material de Consumo



1.212,95 


3.3 - Material de Dist. Gratuita



13,80 


3.4 - Passagens e Despesas de Locomoção


34,62 


3.5 - Serviço de Consultoria



8,11 


3.6 - Serviço de Terceiros – Pessoa Física


673,80 


3.7 - Serviço de Terceiros – Pessoa Jurídica


2.605,77 











4 - APLICAÇÕES DIRETAS DE CAPITAL


157,16 
1,47%

4.1 - Obras e Instalações



17,33 


4.2 - Equipamentos e Material Permanente


139,83 











5 - VALOR ADICIONADO A DISTRIBUIR


5.702,40 
53,22%










6 - DISTRIBUIÇÃO DO VALOR ADICIONADO

5.702,40 
100,00%










Pessoal e Encargos Sociais



4.844,86 
84,96%

Previdência Social




767,63 
13,46%

Superávit no Exercício




89,91 
1,58%

Fonte: Balanço Orçamentário – Dezembro 1999 do SESI/DR/RN 

Adaptado: Freire, 1999, p.30
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No gráfico 1 observa-se que a maior fatia no momento da distribuição do valor adicionado fica com os empregados. Levando em consideração que ali estão incluídos os encargos com férias, 13º salário, Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, e transporte.  As contribuições devidas ao Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS correspondem 13,46%.  O Serviço Social da Indústria tem isenção fiscal conforme arts. 12 e 13 da Lei n.º 2.613, de 23/09/55 (op. cit.).  O superávit no exercício corresponde ao valor, em dinheiro, que sobrou da receita para se igualar às despesas (Jacintho, 1989, p.1).
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Mostra-se no gráfico 2 como a receita está distribuída.   A parcela de 42,97% equivale aos produtos e serviços adquiridos para manutenção dos serviços executados pelo SESI/DR/RN.

Conforme demonstrado no gráfico 1, o valor adicionado a distribuir corresponde, em sua maior parte, a folha de pagamento dos funcionários, onde estes têm participação direta nos serviços realizados pelo SESI/DR/RN.

4. SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTRIA / DR / RN

4.1.
Histórico do SESI – Departamento Regional do Rio Grande do Norte

Em 22 de fevereiro de 1949 foi criada a Delegacia Regional do SESI, no Rio Grande do Norte, com a finalidade de prestar assistência social aos trabalhadores da indústria, das comunicações e da pesca.  A Delegacia iniciou o seu funcionamento com os serviços administrativo, social e assistencial. 

O administrativo compreendia as atividades burocráticas de tesouraria e de pessoal; e os serviços social e assistencial compreendiam a secção jurídica (atendimento de ordem jurídica, exceto litígios da alçada da justiça do trabalho); secção de educação social (cursos populares de corte e costura, cozinha prático, bordado, programas educacionais recreativos, como: cinema, festivais, biblioteca circulante); secção de saúde (assistência médica, dentária e radiológica).  

Após substanciais transformações a Delegacia passou a ser Departamento Regional em dezembro de 1955, intensificando e ampliando ainda mais o atendimento aos seus usuários (Silva, 1981, p.4).

O Regional potiguar definiu como prioridade atuar nos campos de Serviço Social, Saúde, Lazer e Educação, desenvolvendo suas atividades em cinco municípios de expressiva incidência operária: Natal, Mossoró, Areia Branca, Macau e Currais Novos.

Fixando os campos de atuação, foram consideradas as necessidades dos usuários no sentido de melhorar suas condições de vida e, conseqüentemente, sua motivação para o trabalho, estabelecendo-se, assim, uma linha de equilíbrio entre o trabalho e a promoção social.

O campo de serviço social definiu como objetivo, contribuir para a promoção e o desenvolvimento do operário e seus dependentes, quer na empresa, no Sindicato ou junto à família operária.

Na educação foi desenvolvido o ensino supletivo para atender aos usuários que não concluíram o 1º grau dentro da faixa de idade estabelecida no sistema do ensino público, e realizava atividades extracurriculares como: seminários, ciclo de palestras, semana de prevenção de acidentes e de cultura.

O campo de saúde foi implantado com a finalidade de oferecer assistência médico-odontológica, de forma mais rápida e dinâmica aos usuários, completado por ações preventivas.

O lazer surgiu da necessidade de se utilizar as horas livres dos industriários na prática da recreação orientada, como meio de liberação das tensões do trabalho. Enfatizando o equilíbrio entre o trabalho e a diversão, o crescimento interior, a evolução do espírito. As atividades esportivas, de dança e música eram formas de integração e confraternização dos usuários.

Hoje, a instituição atua praticamente em todo o estado do Rio Grande do Norte, prestando serviços não só aos industriários como também aos não-industriários, ampliando dessa forma seu compromisso social.

As atividades desenvolvidas pelo SESI/DR/RN são financiadas principalmente pela contribuição compulsória das empresas da indústria, das comunicações e da pesca, na proporção de 1,5% sobre a folha de pagamento e, através das parcerias com instituições públicas e privadas. 

A Confederação Nacional da Indústria e o Departamento Nacional do SESI oferecem apoio político, técnico e financeiro, viabilizando a capacitação e reciclagem de técnicos e docentes, a introdução de novas tecnologias e a modernização de sistemas, instalações e equipamentos, facilitando o progresso e o desenvolvimento social e econômico da comunidade norte-rio-grandense.

No início da década de 80 a crise do petróleo causou um impacto violento na economia brasileira: altos índices de inflação, aumento nas taxas de juros, uma crise econômica que afetou sensivelmente o setor industrial, provocando o desemprego em massa. 

Na década de 90 veio o Plano Real, assegurando uma fase de estabilidade, dando oportunidade para a reconstrução. A partir daí, formaram-se grandes blocos econômicos, atraindo grandes potências mundiais e iniciando o irreversível processo de globalização, obrigando as empresas a introduzir tecnologias modernas, novos modelos de gestão, passando a necessitar sempre de um número menor de empregados, dando continuidade às demissões. 

Em conseqüência da crise econômica brasileira, o SESI/DR/RN como instituição dependente das receitas de contribuição também sofreu os impactos, pois a redução de pessoal nas indústrias, o grave problema da inadimplência e a opção pelo SIMPLES por parte das pequenas empresas baixou sua arrecadação. 

Destarte, o SESI/DR/RN com a missão de atender sua clientela, criou novas opções de receitas, buscando a melhoria e a qualidade de vida e da produtividade, adotou o programa terceirizado de saúde e lazer, cobrando o ressarcimento dos custos, aplicando um valor abaixo do praticado pelo mercado. Essa medida está sendo responsável pelo aumento nas opções de serviços oferecidos nestas áreas (Cortez, 1997, p.16).

Um aspecto interessante com relação ao seu corpo funcional é que este é caracterizado pela presença de maior número de mulheres, chegando a representar 67% do total de funcionários, revelando não existir nenhuma restrição ao sexo feminino, inclusive esta predominância também observada nos cargos de chefias ocupados.

4.2.
Balanço Social do SESI/DR/RN 1999



1999
1998

1) Base de Cálculo

Valor (Mil Reais)
Valor (Mil Reais)

1.1) Receita líquida

10.714,74 
9.738,12 

1.2) Lucro operacional (Superávit)
89,91 
83,59 

1.3) Folha de pagamento bruta
3.466,45 
3.315,23 











2) Indicadores laborais

Valor (R$)
%Sobre 1.2
%Sobre1.1
Valor (R$)
%Sobre 1.2
%Sobre1.1

2.1) Alimentação

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

2.2) Encargos sociais compulsórios
1.299,83 
1.445,65 
12,13 
1.199,06 
1.434,49 
12,31 

2.3) Previdência privada

423,52 
471,04 
3,95 
429,46 
513,78 
4,41 

2.4) Saúde


167,45 
186,24 
1,56 
162,50 
194,40 
1,67 

2.5) Educação

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

2.6) Creches / auxílio creche
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

2.7) Participação nos lucros ou resultados
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

2.8) Outros benefícios

255,24 
283,87 
2,38 
190,37 
227,74 
1,95 

Total – Indicadores Laboriais (2.1 a 2.8)
2.146,04 
2.386,80 
20,03 
1.981,37 
2.370,42 
20,35 











3) Indicadores sociais

Valor (R$)
%Sobre 1.2
%Sobre1.1
Valor (R$)
%Sobre 1.2
%Sobre1.1

3.1) Tributos (excluídos encargos sociais)
46,84 
52,10 
0,44 
38,21 
45,71 
0,39 

3.2) Contribuições para a








       Sociedade/investimentos na cidadania:
8.211,35 
9.132,56 
76,64 
7.242,19 
8.664,19 
74,37 

       3.2.1) Educação e cultura
3.095,55 
3.442,83 
28,89 
2.268,01 
2.713,33 
23,29 

       3.2.2) Saúde e saneamento
2.992,51 
3.328,24 
27,93 
2.260,39 
2.704,22 
23,21 

       3.2.3) Habitação

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

       3.2.4) Esporte e lazer

1.836,50 
2.042,54 
17,14 
2.329,09 
2.786,41 
23,92 

       3.2.5) Creches

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

3.2.6) Alimentação

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

       3.2.7) Outros

286,78 
318,96 
2,68 
384,69 
460,23 
3,95 

3.3) Investimentos em meio ambiente
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

       3.3.1) Relacionados com a operação da







                Empresa

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

       3.3.2) Em programas / projetos externos
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

Total – Indicadores Sociais (3.1 a 3.3)
8.258,19 
9.184,66 
77,07 
7.280,40 
8.709,90 
74,76 











4) Indicadores do corpo funcional
Total
Total

4.1) N.º de empregados ao final do período
549
532

4.2) N.º de admissões durante o período
30
84

4.3) N.º de mulheres que trabalham na







      Empresa


368
360

4.4) % de cargos de chefia ocupados por







     Mulheres


57
54

4.5) N.º de empregados portadores de







      Deficiência

-
-


5) Outras informações relevantes quanto ao exercício da responsabilidade social


Com a redução da receita de contribuição e o elevado custo fixo, o SESI terceirizou seus serviços e adotou a cobrança de pequenas taxas a fim de cobrir as despesas. Estendendo seu atendimento à comunidade em geral, com isto, conforme evidencia o gráfico 3, o SESI/DR/RN no exercício de 1999 aumentou em 7% seu lucro operacional (superávit).

O gráfico 4 indica em percentuais, que os gastos com a Previdência Privada e a Assistência Médica com seus funcionários representam, respectivamente, quase 5 vezes e o dobro do valor do lucro operacional do SESI/DR/RN.
O SESI é a maior rede de ensino do país e também apresenta resultados                                     consistentes: baixíssimo índice de evasão e repetência com alto grau de aproveitamento.  Professores capacitados, ambientes criativos e propostas pedagógicas eficazes com  bibliotecas, espaços para jogos, cultura e lazer proporcionam uma formação ampla e  diversificada. 

No Rio Grande do Norte, o SESI é referência em diversas áreas da EDUCAÇÃO e tem uma atuação muito ampla. Sabe-se o quanto um sistema educacional de qualidade concorre para o desenvolvimento pleno e sustentável de uma Nação. E por estar consciente disto o SESI/DR/RN desenvolve na área de Educação diversos projetos, destacando-se:

EDUCAÇÃO DO TRABALHADOR

· Ensino Fundamental de Jovens e Adultos – dirigido para o estrato da população formada por pessoas de 14 anos ou mais de idade, foi uma contribuição relevante para diminuir o índice de analfabetismo no Estado. 

Atuou no ano de 1999 em 51 municípios do Estado. O programa foi responsável pela capacitação dos educadores que responderam por sua execução. Atingindo um resultado satisfatório de aprendizagem, comprovado pela permanência dos educandos nos espaços educativos e pela melhoria no nível das atividades desenvolvidas. O programa realizou em 1998, 10.613 matrículas, elevando em 1999 para 18.569 matrículas.

· Projeto Muito Mais Mestre – destinado à formação de professores leigos, em nível médio, foi concebido com o fim de se constituir em mais um serviço disponibilizado pelo SESI/DR/RN. Com estrutura semi presencial apoiada em módulos de ensino e na realização de seminários, oficinas e mediação didática. O Projeto funcionou em 22 prefeituras do Estado, as quais assumiram o seu custo total. Participaram em 1998, 320 professores e em 1999, 1.127.
· Educação e Formação para o Trabalho – destinado a trabalhadores em empresas e sedes de sindicatos e pessoas desempregadas em Centros Comunitários. Atendeu em 1999, a 1.984 pessoas. Devido sua importância, esta iniciativa está incluída na programação estratégica, haja vista a necessidade cada vez maior das pessoas de se tornarem empregáveis, o que é facilitado através do aprendizado de uma atividade produtiva. 

· Projeto Empresa Família Qualidade de Vida – o projeto atendeu a 8.929 pessoas em 1999, além de ter realizado vários seminários e palestras em eventos, com grande número de participantes. Com repercussão muito positiva, a metodologia do Projeto vem sendo utilizada para formar multiplicadores. Seu objetivo é desenvolver ações que contribuam para a melhoria da qualidade de vida por meio da saúde sexual e reprodutiva, do respeito aos direitos humanos e deveres de homens e mulheres nas relações familiares.
No gráfico 5, observa-se que de 1998 para 1999 houve um aumento no número de pessoas  beneficiadas com os projetos voltados para a escolaridade do trabalhador de 27,72%.

EDUCAÇÃO INFANTIL E ENSINO FUNDAMENTAL PARA CRIANÇAS DE 1ª A 4ª SÉRIES

· Programa Integrado de Desenvolvimento da Educação Pré-Escolar- PIDEPE – tem o objetivo de capacitar os professores vinculados à área da educação infantil no sistema público municipal. A sua operacionalização se efetiva mediante a oferta de cursos e estágios nas escolas do SESI.
· Projeto Vida – visa o atendimento à crianças na faixa etária de 0 a 6 anos com o objetivo de contribuir com o seu desenvolvimento físico, afetivo e emocional, bem como a melhoria da condição de vida das crianças.  

· Projeto Mensageiros da Infância – atua na Zona Rural do Estado com o objetivo de favorecer o desenvolvimento da criança de 0 a 6 anos, promovendo a melhoria da qualidade na relação pais e filhos e da utilização da brincadeira como fator de resiliência (capacidade de enfrentar as adversidades).
· Inclusão do Portador de Deficiência – a dedicação das pessoas envolvidas no projeto tornou o SESI/DR/RN conhecido nacionalmente como referência nesta área. Registra-se que a busca por fundamentação teórica para a Escola Inclusiva tem contribuído para o aprimoramento da proposta pedagógica das Escolas do SESI e ressaltando o compromisso com a qualidade e eficácia. 
No gráfico 6, observa-se que não houve considerável variação de 1998 para 1999, haja visto uma limitação de recursos financeiros nesta área, impossibilitando a formalização de novas parcerias, uma vez que qualquer custo adicional neste caso implicaria em pressão financeira sobre a instituição.

A prática regular de atividades de LAZER constitui um dos fatores indispensáveis para o indivíduo conservar corpo e mente saudáveis, elevar a qualidade de vida e o potencial criativo e produtivo. No trabalho, o reflexo dessa prática é observado no aumento da produtividade da empresa e na redução dos índices de absenteísmo. 

Para isso, o SESI/DR/RN dispõe de professores bem treinados e uma infra-estrutura física nos SESICLUBEs dos municípios de Natal, Mossoró e Currais Novos. São campos de futebol, quadras de futsal, voleibol, basquete, tênis, voleibol e futebol de areia; salas de ginástica, musculação e karatê; pista de atletismo e piscinas. 

O SESI/DR/RN desenvolve nas suas unidades operacionais e nas empresas alguns projetos especiais, como:

LAZER ARTÍSTICO
· Festival de Música – é um marco de referência nesta área já incorporado no calendário artístico da cidade de Natal. Participam do Festival vários compositores e músicos do Estado, concorrendo com  músicas inéditas, onde as classificadas são gravadas em CD, com o apoio do SESI.
· Atividades Formativas – compreendem cursos nas áreas de música, dança e artesanato/culinária.
LAZER SOCIAL
· Lazer na Empresa – leva ao industriário, em seu próprio local de trabalho, atividades esportivas e socioculturais, recebendo sempre a aprovação dos que dele foram beneficiados. É uma atividade que constitui importante fator de interação social e contribui decisivamente para amenizar o stress diário dos participantes, promovendo uma melhoria na qualidade de vida no trabalho, com positivos reflexos na produtividade das empresas.
· Ginástica na Empresa – adotada com o objetivo de prevenir doenças decorrentes de esforço repetitivo. Além de contribuir na redução dos índices de absenteísmo, melhora a qualidade de vida do trabalhador e eleva a produtividade. Este programa exige uma mudança de cultura da parte do empresário e do trabalhador que ainda não conseguem visualizar os benefícios decorrentes deste tipo de atividade física.
· Esporte Solidário - este projeto visa promover a integração social das crianças de 5 a 14 anos, provenientes de famílias de baixo poder aquisitivo, visando retirá-los da rua e orientá-los na formulação de um projeto de vida que possa nortea-los no futuro.  Tendo como alvo a prática de esporte como uma das atividades de lazer e instrumento de educação para a vida, o Esporte Solidário desenvolve também ações nas áreas de educação, saúde, cultura e cooperação social.  

LAZER FÍSICO-ESPORTIVO
· Atividades Formativas – englobam as modalidades de voleibol, futebol de campo, basquete, natação, handebol, atletismo, futsal, ginástica estética, hidroginástica, karatê, peladão, grupo da 3ª idade, futebol de areia, xadrez, caminhada, ciclismo, judô, tênis de campo e capoeira. Todas estas atividades são desenvolvidas nas unidades operacionais do SESI/DR/RN.  
· Atividades Competitivas/Recreativas – envolvem as competições e atividades recreativas, como: jogos competitivos, jogos nacionais, jogos SESI/Comunidade, jogos regionais e festivais esportivos.

Pode-se constatar através do gráfico 7 um aumento em torno de 9% do ano de 1998 para 1999 no n.º de pessoas beneficiadas/participantes das ações do Programa de Lazer no SESI/DR/RN.

Área de grande atuação e importância no Rio Grande do Norte, a SAÚDE compreende AÇÕES MÉDICAS em cardiologia, pediatria, ortopedia, oftalmologia, ginecologia, alergologia, clínica geral, endocrinologia, mastologia, otorrinolaringologia, dermatologia, pré-natal, preventivo de câncer e planejamento familiar. 

O Centro de Atividades de Natal é a unidade que oferece a maior diversidade de serviços, dispondo de uma clínica de fisioterapia, atendendo uma vasta lista de patologias, fonoaudiologia e psicologia. 

Os SERVIÇOS DE MEIOS DE AUXÍLIO AO DIAGNÓSTICO compreendem, ultra-sonografia, radiologia, mamografia, exames laboratoriais, audiometria, impedanciometria e citologia oncótica (preventivo). 

No campo da ODONTOLOGIA, são oferecidos os serviços de clínica geral, odontopediatria, endodontia, ortodontia preventiva, cirurgia oral menor, e radiografia. Os atendimentos são feitos nos Centros de Atividades, nas unidades móveis e em gabinetes instalados em algumas empresas.  

A SAÚDE OCUPACIONAL, outra grande preocupação do SESI/DR/RN, muito tem contribuído para elevar a qualidade de vida do trabalhador, produzindo PCMSO, PPRA, atestado de saúde ocupacional, avaliações ambientais e prestando consultorias às empresas.

Denota-se no gráfico 8 um aumento de 14% em relação ao ano de 1998 nas ações de saúde desenvolvidas pelo SESI/DR/RN, isto deve-se a incorporações de novos serviços na área médica e de auxílio diagnóstico, favorecendo muitos trabalhadores da indústria e a comunidade que não dispõem de um plano de saúde.

Além dos projetos e atividades normalmente desenvolvidos pelos programas de EDUCAÇÃO, SAÚDE e LAZER, existem aqueles que, tendo um caráter multidisciplinar ou uma característica específica que não se enquadra em qualquer desses programas, foram classificados de atividades especiais. São as atividades de COOPERAÇÃO SOCIAL, destacando-se:

· Ação de Cidadania – tem como objetivo desenvolver ações médicas, odontológicas, educativas, e de lazer  junto às comunidades carentes de áreas urbanas e rurais do Estado.

· Ação Global  - é uma atividade que possibilita às comunidades carentes uma extensa gama de serviços gratuitos, como: emissão de carteira de identidade, carteira profissional, CPF, consultas médicas, tratamentos odontológicos, palestras educativas e informacionais, cortes de cabelos, entre outras ações.
· Programa Criança 2000 – o objetivo imediato deste programa é diminuir o alto índice de cárie dentária das crianças carentes, além de tratar de patologias pediátricas, aumentar as imunizações e desenvolver atividades educativas.
· Programa de Merenda Escolar  - é um fator importante para a obtenção de melhores níveis de desempenho educacional. Tem como objetivo complementar a merenda escolar dos alunos integrantes do Programa de Educação Infantil.

É imprescindível registrar aqui que todas as ações elencadas e executadas pelo SESI/DR/RN são também frutos de diversas parcerias com Prefeituras do Estado, com o Governo Estadual, Empresas Privadas, Fundações e Instituições sem Fins Lucrativos que são fontes de financiamento e compartilham com métodos e tecnologias de comprovada eficácia

4.3  -  Instruções para o preenchimento do Balanço Social

Instruções para o preenchimento

Indicadores
Itens incluídos

1.1) Receita Líquida
· Receita bruta excluída dos impostos e contribuições, devoluções, abatimentos e descontos comerciais

1.3) Folha de Pagamento Bruta
· Valor total da folha de pagamento

2.1) Alimentação
· Restaurante, ticket-refeição, lanches, cestas básicas e outros gastos com a alimentação dos empregados

2.3) Previdência Privada
· Planos especiais de aposentadoria, fundações previdenciárias, complementações de benefícios aos aposentados e seus dependentes

2.4) Saúde
· Plano de saúde, assistência médica, programas de medicina preventiva, programas de qualidade de vida e outros gastos com saúde, inclusive dos aposentados

2.5) Educação
· Treinamentos, programas de estágios (excluídos salários), reembolso de educação, bolsas, assinaturas de revistas, gastos com biblioteca (excluído pessoal), e outros gastos com educação e treinamento de funcionários

2.6) Creches / Auxílio Creche
· Creche no local ou auxílio creche aos funcionários

2.7) Participação nos lucros ou resultados
· Participações que não caracterizem complemento de salários

2.8) Outros benefícios
· Seguros (parcela paga pela empresa), empréstimo (só o custo), gastos com atividades recreativas, transportes, moradia e outros benefícios oferecidos os empregados

3.1) Tributos (excluídos enc. sociais)
· Impostos, contribuições e taxas federais, estaduais e municipais

3.2) Contribuições para a Sociedade / 

Investimentos na Cidadania
· Investimentos na comunidade (não incluir gastos com empregados)

3.3.1) Relacionados com a operação da         empresa
· Despoluição, gastos com a introdução de métodos não-poluentes e outros gastos que visem maior qualidade ambiental na operação da empresa

3.3.2) Em Programas / Projetos Externos
· Despoluição, conservação de recursos ambientais, campanhas ambientais e outros

5) Outras informações
· Espaço disponível para que a empresa agregue outras informações que considere reveladoras de sua ação social

      Fonte: HTTP://WWW.IBASE.ORG.BR/PAGINAS/BSMODELO.HTML, 1999, p.1
5. CONCLUSÃO

Após analisar através de pesquisa bibliográfica e de campo, pôde-se constatar que já passou o tempo em que as empresas tinham uma visão de uma organização como um sistema fechado. A racionalidade interna de uma organização que tem como estratégias e objetivos únicos a elevação exclusiva do lucro, sem se preocupar com a satisfação do trabalhador, com a reação dos clientes e com seus bens/serviços produzidos está deixando a empresa cada vez mais distante de um futuro promissor.

Diante das pesquisas realizadas acerca da qualidade de vida do trabalhador, tanto no ambiente de trabalho, como fora dele, constata-se que a satisfação do trabalhador é um fator considerável no aumento da produtividade, levando o empresariado a repensar sobre o que pode ser feito em favor daqueles que entregam sua força de trabalho, sua inteligência e criatividade dentro de suas empresas.

Observa-se que além dos funcionários satisfeitos, as empresas também têm que atender às aspirações da sociedade. E, assim, os clientes, os fornecedores, o meio ambiente, devem ser beneficiados também.

Dentro deste aspecto, a empresa torna-se um sistema social aberto.

Cada entidade, seja ela com fins lucrativos ou não, tem uma razão de existir.  Cada uma tem um objetivo ou uma função a desempenhar, mas toda entidade, por diferente que seja, deve imbuir-se de sua responsabilidade social.

Mesmo diante das incertezas do processo econômico brasileiro, o Serviço Social da Indústria – Departamento Regional do Rio Grande do Norte está na incessante busca de melhoria do atendimento e da qualidade das ações desenvolvidas junto à comunidade. 

De acordo com o Balanço Social apresentado do SESI/DR/RN, confirma-se que a Instituição vem  cumprindo satisfatoriamente sua missão. Os indicadores quantitativos mostrados neste trabalho, comprovam a natureza e abrangências das ações e refletem os esforços realizados para o seu cumprimento.
Este trabalho é uma amostra de como pode se elaborar um balanço social, e a quem se destina. Destarte, propõe-se a elaboração de balanços sociais focados e ordenados nessa essência, fazendo uma avaliação da participação do SESI/DR/RN e do empresariado potiguar no desenvolvimento do país, estimulando a ampliação da contribuição social, não como oportunismo ou estratégia mercadológica, mas como ação necessária, legítima e consistente.

O contador, como detentor da informação, pode e deve apresentar a importância da responsabilidade social e da elaboração e divulgação do balanço social para a empresa.  Com isso assumirá uma nova postura no contexto empresarial, já que o seu perfil de mero escriturário elaborador de demonstrações contábeis será mudado, e ele passará a ocupar uma posição de mais destaque, que é a sua verdadeira posição dentro de uma empresa.
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Gráfico 2 - Demonstrativo da Distribuição da Receita do SESI/DR/RN - 1999
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Gráfico 4 - Lucro Operacional versus Previdência Privada e Assistência Médica - 1999
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Plan1

		

								1999						1998

		1) Base de Cálculo						Vr(R$1000)						Vr(R$1000)

		1.1) Receita líquida						10,714.74						9,738.12										157,158.29

		1.2) Lucro operacional						89.91						83.59										10,467,666.64

		1.3) Folha de pagamento bruta						3,466.45						3,315.23										10,624,824.93

		2) Indicadores laborais						Vr(R$1000)		%Sobre 1.2		%Sobre1.1		Vr(R$1000)		%Sobre 1.2		%Sobre1.1

		2.1) Alimentação						0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00

		2.2) Encargos sociais compulsórios						1,299.83		1,445.65		12.13		1,199.06		1,434.49		12.31		obrig.pat.						o q lrvou o sesi terceirizar

		2.3) Previdência privada						423.52		471.04		3.95		429.46		513.78		4.41		C.p/cp.apos.						reducao da receita de contribuicao - alto custo fixo e na hora qu vc terceiriza o servico e a remnueracao em cima da producao e variavel

		2.4) Sáude						167.45		186.24		1.56		162.50		194.40		1.67		p.de saude

		2.5) Educação						0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00

		2.6) Creches / auxílio creche						0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00

		2.7) Participação nos lucros ou resultados						0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00

		2.8) Outros beneficios						255.24		283.87		2.38		190.37		227.74		1.95		odv-c.p/ap.-p.s.

		Total - Indicadores Laboriais (2.1 a 2.8)						2,146.04		2,386.80		20.03		1,981.37		2,370.42		20.35

		3) Indicadores sociais						Vr(R$1000)		%Sobre 1.2		%Sobre1.1		Vr(R$1000)		%Sobre 1.2		%Sobre1.1

		3.1) Tributos (excluídos encargos sociais)						46.84		52.10		0.44		38.21		45.71		0.39		ver: 34903926/29/31/32

		3.2) Contribuições para a

		sociedade/investimentos na cidadania:						8,211.35		9,132.56		76.64		7,242.19		8,664.19		74.37

		3.2.1) Educação e cultura						3,095.55		3,442.83		28.89		2,268.01		2,713.33		23.29

		3.2.2) Saúde e saneamento						2,992.51		3,328.24		27.93		2,260.39		2,704.22		23.21

		3.2.3) Habitação						0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00

		3.2.4) Esporte e lazer						1,836.50		2,042.54		17.14		2,329.09		2,786.41		23.92

		3.2.5) Creches						0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00

		3.2.6) Almentação						0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00

		3.2.7) Outros						286.78		318.96		2.68		384.69		460.23		3.95

		3.3) Investimentos em meio ambiente						0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00

		3.3.1) Relacionados com a operação da

		empresa

		3.3.2) Em programas/projetos externos

		Total - indicadores sociais (3.1 a 3.3)						8,258.19		9,184.66		77.07		7,280.40		8,709.90		74.76

		4) Indicadores do corpo funcional						Total						Total

		4.1) Nº de empregados ao final do período						549						532

		4.2) Nº de admissões durante o período						30						84

		4.3) Nº de mulheres que trabalham na

		empresa						368						360

		4.4) % de cargos de chefia ocupados por

		mulheres						57						54

		4.5) Nº de empregados portadores de

		deficiência						-						-

		5) Outras informações relevantes quanto ao exercício da responsabilidade social

						Lucro Operacional		Assistência Médica		Prev.Privada

						100		186.24		471.04
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Gráfico 3 - Comparativo do Lucro Operacional (Superávit) do SESI/DR/RN  1999 - 1998

89.91

83.59



Plan1

		

		1999		1998

		49,002		40,080

																educação

																1998		1999

																17379		18569

																655		1984

																10613		8829

																5113		1127

																6000		704

																320		17789

																40080		49002

		1998		1999

		407,933		474,901		14%





Plan1

		0

		0



Ano

Nº de pessoas

Educação

0

0



Plan2

		0

		0



Ano

Nº de atend./partic.

Saúde

0

0



Plan3

		





		






_1026471196.xls
Gráfico1

		Pessoal Encargos Sociais

		Previdência Social

		Superávit no Exercício



13,46%

1,58%

84,96%

6 - DISTRIBUIÇÃO DO VALOR ADICIONADO

GRÁFICO 1 - DISTRIBUIÇÃO DO VALOR ADICIONADO - 1999
SESI/DR/RN
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Plan1

		

								1999						1998

		1) Base de Cálculo						Vr(R$1000)						Vr(R$1000)

		1.1) Receita líquida						10,714.74						9,738.12										157,158.29

		1.2) Lucro operacional						89.91						83.59										10,467,666.64

		1.3) Folha de pagamento bruta						3,466.45						3,315.23										10,624,824.93

		2) Indicadores laborais						Vr(R$1000)		%Sobre 1.2		%Sobre1.1		Vr(R$1000)		%Sobre 1.2		%Sobre1.1

		2.1) Alimentação						0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00

		2.2) Encargos sociais compulsórios						1,299.83		1,445.65		12.13		1,199.06		1,434.49		12.31		obrig.pat.						o q lrvou o sesi terceirizar

		2.3) Previdência privada						423.52		471.04		3.95		429.46		513.78		4.41		C.p/cp.apos.						reducao da receita de contribuicao - alto custo fixo e na hora qu vc terceiriza o servico e a remnueracao em cima da producao e variavel

		2.4) Sáude						167.45		186.24		1.56		162.50		194.40		1.67		p.de saude

		2.5) Educação						0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00

		2.6) Creches / auxílio creche						0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00

		2.7) Participação nos lucros ou resultados						0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00

		2.8) Outros beneficios						255.24		283.87		2.38		190.37		227.74		1.95		odv-c.p/ap.-p.s.

		Total - Indicadores Laboriais (2.1 a 2.8)						2,146.04		2,386.80		20.03		1,981.37		2,370.42		20.35

		3) Indicadores sociais						Vr(R$1000)		%Sobre 1.2		%Sobre1.1		Vr(R$1000)		%Sobre 1.2		%Sobre1.1

		3.1) Tributos (excluídos encargos sociais)						46.84		52.10		0.44		38.21		45.71		0.39		ver: 34903926/29/31/32

		3.2) Contribuições para a

		sociedade/investimentos na cidadania:						8,211.35		9,132.56		76.64		7,242.19		8,664.19		74.37

		3.2.1) Educação e cultura						3,095.55		3,442.83		28.89		2,268.01		2,713.33		23.29

		3.2.2) Saúde e saneamento						2,992.51		3,328.24		27.93		2,260.39		2,704.22		23.21

		3.2.3) Habitação						0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00

		3.2.4) Esporte e lazer						1,836.50		2,042.54		17.14		2,329.09		2,786.41		23.92

		3.2.5) Creches						0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00

		3.2.6) Alimentação						0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00

		3.2.7) Outros						286.78		318.96		2.68		384.69		460.23		3.95

		3.3) Investimentos em meio ambiente						0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00

		3.3.1) Relacionados com a operação da

		empresa

		3.3.2) Em programas/projetos externos																		1999		1998

		Total - indicadores sociais (3.1 a 3.3)						8,258.19		9,184.66		77.07		7,280.40		8,709.90		74.76		77.07		74.76

		4) Indicadores do corpo funcional						Total						Total

		4.1) Nº de empregados ao final do período						549						532

		4.2) Nº de admissões durante o período						30						84

		4.3) Nº de mulheres que trabalham na

		empresa						368						360

		4.4) % de cargos de chefia ocupados por

		mulheres						57						54

		4.5) Nº de empregados portadores de

		deficiência						-						-

		5) Outras informações relevantes quanto ao exercício da responsabilidade social

						Lucro Operacional		Assistência Médica		Prev.Privada

						100		186.24		471.04																O gráfico acusa uma aumento de 2,31% dos indicadores

																										sociais em a relação líquida no período de 1999 e 1998,

																										que reflete um comportamento positivo do SESI/DR/RN no desempenho

																										de sua missão.
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		DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO

		SESI - SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTRIA

		DEPARTAMENTO REGIONAL DO RIO GRANDE DO NORTE

		1999

		DESCRIÇÃO												EM MIL REAIS

		1 - RECEITAS												10,714.74		100.00%

		1.1 - Receitas Correntes												10,350.83

		1.2 - Receitas de Capital												363.91

		2 - APLICAÇÕES DE RECURSOS												250.85		2.34%

		2.1 - Transferências a Instituições Privadas												250.85

		3 - APLICAÇÕES DIRETAS CORRENTES												4,604.33		42.97%

		3.1 - Diárias												55.28

		3.2 - Material de Consumo												1,212.95

		3.3 - Material de Dist. Gratuita												13.80

		3.4 - Passagens e Despesas de Locomoção												34.62

		3.5 - Serviço de Consultoria												8.11

		3.6 - Serviço de Terceiros - Pessoa Física												673.80

		3.7 - Serviço de Terceiros - Pessoa Jurídica												2,605.77

		4 - APLICAÇÕES DIRETAS DE CAPITAL												157.16		1.47%

		4.1 - Obras e Instalações												17.33

		4.2 - Equipamentos e Material Permanente												139.83

		5 - VALOR ADICIONADO A DISTRIBUIR												5,702.40		53.22%

		6 - DISTRIBUIÇÃO DO VALOR ADICIONADO												5,702.40		100.00%

		Pessoal Encargos Sociais												4,844.86		84.96%

		Previdência Social												767.63		13.46%

		Superávit no Exercício												89.91		1.58%
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